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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  AMEAÇA
NO  ÂMBITO  DOMÉSTICO.  AUSÊNCIA  DE
REPRESENTAÇÃO.  DECADÊNCIA.
RECONHECIMENTO.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

Deve ser declarada a extinção da punibilidade do
acusado para o delito de crime de ameaça, em
razão da decadência do direito de representação.

Sabe-se que não se exige formalismo no ato de
representar,  mas  a  vítima  deve  manifestar  sua
vontade  de  maneira  inequívoca,  o  que  não
ocorreu no caso em tela.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA COM O PARECER DO
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  pelo  Ministério

Público, contra  a  sentença  (fls.  90/91)  proferida  pelo  Juízo de  Direito  da

comarca de Cabaceiras que declarou extinta a punibilidade do réu  Antonio

Pereira de Lima pela suposta prática de crime de ameaça em face de sua ex-

companheira Maria Betânia da Silva, ante a ausência de representação e o

decurso de prazo decadencial, na forma do art. 107, inciso IV, c/c o art. 147,

parágrafo  único,  ambos  do  Código  Penal  Brasileiro,  para  o  crime  de

ameaça.

Nas razões recursais (fls. 95/103), o Ministério Público busca a

reforma  da  decisão  que  declarou  extinta  a  punibilidade  do  recorrido  pela

ocorrência de decadência do direito de representação.

Alega  o  Parquet que  apesar  de  não  constar  no  termo  de

depoimento a expressão “representação”, a vítima deixou claro seu desejo de

processar o acusado, requerendo, inclusive, medidas protetivas de urgência,

preenchendo assim, a condição de procedibilidade necessária ao oferecimento

da ação penal.

Em suas contrarrazões (fls. 128/134), o réu manifestou-se pela

manutenção do decisum.

A  douta Procuradoria de Justiça, por intermédio do Procurador

Álvaro  Gadelha  Campos,  exarou  parecer de  fls.  136/138,  opinando  pelo

desprovimento do recurso.

É o relatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público a  quo ofereceu

denúncia (fls.  02/03)  em desfavor  de   Antonio  Pereira  de Lima,  dando-o

como incurso nas sanções penais do artigo 147 do Código Penal, c/c a Lei

11.340/06  por, no dia 03 de setembro de 2014, na cidade de Cabaceiras, ter

ameaçado sua ex-companheira a Sra.  Maria Betânia da Silva, dizendo: “não

retorne para casa, senão você vai ver”.

Processado, regularmente, o feito, o Juízo primevo julgou extinta

a  punibilidade do  réu  pela  suposta  prática  de  crime  de  ameaça,  ante  a

ausência de representação e o decurso do prazo decadencial, na forma do art.

107,  inciso  IV,  c/c  o  art.  147,  parágrafo  único,  ambos  do  Código  Penal

Brasileiro.

Irresignado, o  Parquet recorreu, buscando a reforma da decisão

que declarou extinta a punibilidade do recorrido pela ocorrência de decadência

do direito de representação.

Afirma que  apesar  de  não  constar  no  termo de  depoimento  a

expressão “representação”, a vítima deixou claro seu desejo de processar o

acusado, requerendo, inclusive, medidas protetivas de urgência, preenchendo

assim,  a  condição  de  procedibilidade  necessária  ao  oferecimento  da  ação

penal.

Todavia, sem razão.

Pois bem. Como cediço,  o  crime de ameaça é  de ação penal

pública condicionada à representação da vítima, nos termos do parágrafo único

Desembargador João Benedito da Silva
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do art. 147 do Código Penal, a qual decai de seu direito se não vier a exercê-lo

no prazo de seis meses.

No  caso  em comento,  observa-se  que  a  ofendida  se  dirigiu  à

Delegacia de Polícia para prestar declarações, acerca das ameaças sofridas

por ela pelo seu companheiro, desejando, apenas, as medidas protetivas de

urgência. Confira: 

“Que convivia com  Antonio Pereira de Lima “Beiço” há
cinco anos; Que não houve filhos; Que há cerca de um
mês está separada de Beiço; Que foi agredida física e
verbalmente  por  Beiço;  Que Beiço foi  processado e
saiu  de casa em acordo com a declarante; Que na
época  dos  fatos  não  quis  ingressar  com  as
medidas protetivas, mas agora requer as mesmas;
Que hoje, ao retornar para sua casa em Cabaceiras
descobriu  que  Beiço  havia  voltado;  Que  Beiço
ameaçou a declarante, afirmando que a mesma não
retornasse para casa se não iria ver; Que temendo a
violência  de  Beiço  a  declarante   retornou  para
Campina  Grande,  para  casa  de  sua  genitora;  Que
deseja  as  medidas  protetivas  de  urgência;  Que
Beiço está difamando a declarante  afirmando que a
mesma “LHE BOTAVA CHIFRE”; Que teme por sua
vida”. (Vítima, Maria Betânia da Silva, esfera policial,
fl. 06). Grifei.

Conforme se vê, apesar de o documento retratar a existência de

uma situação de violência no âmbito familiar, não exprime, de forma explícita e

incontestável, a intenção da vítima na persecução penal.

Em  juízo,  a  ofendida,  também,  não  demonstrou  a  manifesta

vontade em ver seu agressor processado e condenado. Vejamos:

“(…) Que confirma integralmente o depoimento de
fl. 06 prestado na esfera policial,  lido em voz alta,
nesta  audiência,  na  presença  de  todos;  que  o
denunciado não mais ameaçou a depoente, mas não
respeita a distância de duzentos metros imposta pela
Justiça; que ele vai na casa da vizinha e pergunta pela
vida  da  depoente  (...)”.  (Vítima,  Maria  Betânia  da
Silva, em juízo, fl. 43).  

Desembargador João Benedito da Silva
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Insta  ressaltar  que  a  representação  não  reclama  formalidade

rígida,  contudo,  devem  existir  elementos  suficientes  que  demonstrem  a

intenção da vítima em ver o réu processado criminalmente, o que não ocorreu

na hipótese dos autos. 

Assim já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao exarar o

paradigma afirmando que, mesmo dispensando qualquer formalidade para o

seu exercício, a representação, para fins de autorizar  o ajuizamento da

ação  penal  pública  condicionada,  deve  conter  uma  manifestação

inequívoca  de  vontade  do  ofendido,  ou  seu  representante  legal,  no

sentido  de  processar  criminalmente  o  acusado,  com  todas  as

conseqüências que daí  advêm. (...)  Ausente  manifestação inequívoca de

vontade, não há representação (HC 93253, min. Joaquim Barbosa, julgado em

16 de setembro de 2008). 

Ademais, conforme dispõe o art. 38 do CPP, o prazo decadencial

para oferecimento da representação é de 06 (seis) meses, tendo como termo

inicial o dia em que vier a saber quem é o autor do crime o que, in casu, foi dia

14 de outubro de 2014,  conforme Termo de Declaração de fl.  06,  estando,

portanto, exaurido o prazo.

Nesse sentido:

                        

PENAL.  CRIME  DE  DESACATO  -  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  AMEAÇA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  E
DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO.
RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  1.  A dúvida
quanto  à  existência  dos  fatos,  que  foram afirmados
somente  em  depoimentos  policiais  que  apresentam
incoerências, conduz à absolvição por falta de provas.
2.  A ausência de regular  representação no prazo
legal,  quando  é  conhecida  a  pretensa  autoria,
conduz à decadência. 3. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.  4.  Recurso  conhecido  e  provido,  para
reconhecer  de  ofício  a  decadência  do  direito  de
representação, no que se refere ao crime de ameaça,
com consequente  extinção  de  punibilidade  do  delito
tipificado  no  art.  147  do  Código  Penal  .  5.  Ante  a

Desembargador João Benedito da Silva
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ausência de provas hábeis a evidenciar a ocorrência
dos crimes de ameaça e de desacato, absolvo o réu
nos  termos  do  art.  386  ,  inciso  VII  do  Código  de
Processo Penal.  (Processo:  APJ 20121210035372 –
3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito
Federal.  Publicação  no  DJE:  28/01/2016.  Pág.  269.
Julgamento: 110 de dezembro de 2015. Relator: Asiel
Henrique de Sousa) Negritei.

Dessa  forma,  escorreita  a  decisão  judicial  que  reconheceu

extinção da punibilidade do acusado pelo crime tipificado no art. 147 do CP,

pela ocorrência da decadência do direito de representação, com fundamento

no art.107, IV, do Código Penal. 

Forte  em  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO ao  recurso  de

apelação criminal.

É como voto.

        Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da
Silva, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente justificadamente o Exmo.
Sr. Des.   Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à sessão o Excelentíssimo
Senhor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

                       Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


